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Recumon e 93.753 - IRPJ - Exercício de 1987

Recorrente ALDARA MÉCIA & CIA. LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE).

OMISSÃO DE RECEITA - PROVA EMPRESTADA - Se
a omissão de receita apeirada pelo fisco es-
tadual teve proveniência na diferença °de-
tectada no confronto entre o valor contabi
lizado da receita de vendas de mercadoria -s-
integrante da declaração de rendimentos e
o constante do livro Registro de Saídas de
Mercadorias, não há o necessário reflexo
na área federal passível de caracterizar '
também omissão de receita nesta área.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos
de recurso interposto por ALDARA MÉCIA & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao -
recurso, nos termos do re1at6rio e voto que passam a integrar o presen—
te julgado.

Sala das Sess3es (DF), em 23 de maio de 1989

/
URGE PERE ." A 	- PRESIDENTE

rir ' liples,'
FRANCISCO DE A S MIRA i á	 - RELATOR

VISTO AFONSO	 ;;T;OSTSO	 OS - PROCURADOR FAZEN-EM

	

SESSÃO DE: 26 t-LA1 1989	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros : CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUAR

v.v.
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RECURSO N9:	 93.753

ACÓRDÃO N9: 101-78,652

RECORRENTE : ALDARA MÉCIA & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

Cpntra a empresa suprareferenciada, foi lavrado

em 07/06/88, o Auto de Infração de fls. 2/6, por apurada omissãO
de receita com base na prova emprestada pela fiscalização do Esta-

do de Pernambuco.

No Auto de Infração lavrado na área estadualr le-
se:

"Constatamos que o contribuinte acima qualifi
cado, deixou de registrar e, conseqüentemente -
de recolher o ICM no valor de Cz$ 60.350,00,', calculado ã ali:quota de 17% sobre o valor co-
mercial de Cz$ 355.000,00, correspondente a
omissão de saídas de mercadorias no exercício
de 1986, constatado através do exame efetuado
na análise da conta mercadorias."

Na impugnação interposta, alega a autuada que no

período-base encerrado em 31-12-86, consignou no Quadro 10 de sua

declaração de rendimentos, uma receita bruta de Cz$ 2.435.354,00

(fls. 194), sendo dita receita devidamente contabilizada.

,
Por outro lado, a receita de vendas registrada '

,
nos livros fiscais, foi de Cz$ 2.375.354,00, pelo que a diferença, 	 L,

receita omitida, importaria em Cz$ 60.000,00.

Outras consideraçOes teceu a Impugnante, sob os

seguintes tópicos:

DMF DF/19 C-C Secgraf - 1600/75
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a) O fisco estadual não lastreou sua exigência'

tributãria com base na prática de omissão de

receita;

b) A não contestação, ou mesmo, o recolhimento'

de crédito decorrente de ação fiscal não

	

pugnada no âmbito da Receita Estadual,	 não

se constitui em elemento capaz de justificar,

por si só, lançamento de ofício na órbita da

fisco federal;

c) Não é válida a constituição de crédito tribu—
tário que não decorra de processo administra—
tivo próprio, mesmo que originalmente motiva

do por informações colhidas de outra fonte

(Fazenda Estadual) e com base no art. 199 do

C.T.N.;

d) Improcedência do processo Matriz, dado a exi

gencia de saldo de prejuízo fiscal a compen-

sar, de exercícios anteriores, em montante

superior ã base de cálculo do imposto lança-

do.

Anexou o balanço patrimonial encerrado em 31 de

dezembro de 1986, e bem assim, a demonstração de resultados, por

onde se vê que integrama receita bruta operacional as vendas de

mercadorias no valor de Cz$ 2.435.354,40.

Juntou também a declaração de rendimentos do

exercício de 1987, período-base de 1986, que consigna no Quadro

10- item 07, como receita de revenda de mercadorias, o mesmo va-

lor de Cz$ 2.435.354,00.

Pela decisão de fls. 47/55, a autoridade mono-- .

crática, julgou procedente, em parte, a ação fiscal para admitir'

a compensação do saldo do prejuízo fiscal ainda não compensado, de

Cz$ 314.070,00, restando ainda a quantia de Cz$ 40.930,00, a tri-

butar, ao fundamento de que75
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- A lavratura de auto de infração pelo Fisco Fe

deral, com base em apuração de omissáo de re-

ceitas, constatada pelo Fisco Estadual, nãO

contestada e confessada pelo pagamento do res

pectivo tributo, constitui ato legitimo, in-

susceptível de argüição de nulidade ou anula,

bilidade;

- É admissivel o empréstimo de prova, oriunda

	

de outro Pisco para lastrear a apuração 	 do

IRPj omitido, tanto mais quando,alem de reco-

nhecida a omissão de receita para incidência'

do ICM, pelo pagamento do credito tributário'

na órbita estadual, não foram apresentadas pio I

Vás convincentes de que inexistiu a correspon

dente omissão do imposto de renda;

- De fato, o valor da receita omitida com eper

cussão,no Imposto de Renda, importou na quan-

tia de Cz$ 355.000,00;

- Ficou constatado nos autos que a interessada,

em 31-12-86, possuía um saldo de prejuízos a

compensar, devidamente corrigido, no valor de

Cz$ 314.070,00, já considerada_ a compensação'

efetuada na declaração de rendimentos, na quan -

tia de Cz$ 24.623,00;

- Compensado o saldo de prejuízos existentes, I
resta a quantia de Cz$ 40.930,00 a tributar,'

pelo que foram refeitos os cálculos, para co-

brança de IRPJ e PIS/dedução, conforme demons

trativo de fls. 46;

- Relativamente ao credito tributário apurado a

título de PIS/Faturamento, FINSOCIAL e FONTE,

	prevalece como base de cálculo, o valor 	 da 1:

omissão de receita constatada, qual seja, Cz$

355.000,00, uma vez aue desvinculados do IRRr

/°)
(1.411/
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Seque-se o recurso alinhado às fls. 59/63, lido

na Integra em plenário.

2 o relatório.

VOTO— — —

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Na espécie dos autos, o fisco estadual apurou

aue o valor constante do livro de Saída de Mercadorias, não confe

ria com o valor total das vendas detectadas no exame da contabili

dade da Recorrente, submetendo a diferença ã. incidência do D.C.M.

Como aautuada não contestou a exigênciado fisco

estadual, e pagou o imposto e acréscimos, o fisco federal conside—

rou que o valor omitido naquela área, isto é a diferença de Cz$

355.000,00, representava também omissão de registro de receita,

passando a exigir o imposto de renda e acréscimos sobre referido'

valor.

Estamos em Que, é perfeitamente válido que o fis

co federal tome emprestado a prova colhida na área estadual,e não

o Auto de Infração lavrado, verificando se as infrações lá capitu

ladas cauwm reflexo na área do Imposto de Renda.

Apenas -vratura de Termo de Ocorrência ou de Auto

de Inglpção na areal estudual, a falta de impugnação desse Auto, ou mesmo o paga
mento do Imposto e 'multa exigidos, não basta para caracterizar omissão

de receita na área federal. Torna-se necessário que o fato imponí—
vel capitulado pelo fisco estadual cause reflexo no resultado da

empresa, de modo a convercer que influi na apuração de seu lucro' -

real, sobre o qual é apurado o imposto de renda. Por essa ra'Zão, r

é imprescindível que o Auto estadual descreva corretamente os fa-

tos ensejadores da autuação para o necessário confronto.
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No caso sub-júdice, pela particularidade de que

o mesmo se reveste, não vislumbramos qualquer possibilidade :de

reflexo passívê1 de caracterizar omissão de receita também na'

área federal.

Isto porque a recorrente trouxe à colação a de

claração de rendimentos do exercício de 1987, período-base de

1986, que consigna o valor de Cz$ 2.435.354,00, referente a re-

ceita de revenda de mercadorias, na qual o fisco estadual se ba-

seou para concluir pela existencia da diferença, no confronto com

o valor constante do livro de Registro de Saídas de Mercadorias,

Que consignou valor menor. Trouxe também o balanço patrimonial

encerrado em 31-12-86 e bem assim a demonstração do resultado,

que, por igual, registra o valor de Cz$ 2.435.354,00, na ,,cOnta

Receita Bruta Operacional - Vendas de Mercadorias.

Ora, se referido valor integrou a receita bru-

ta declarada, não tem o menor cabimento falar-se em omissão de re

ceita, sendo evidente que a irregularidade apurada na área esta-

dual decorre exatamente do confronto feito com a receita contabi

lizada, mas não considerada no livro de Apuração do I.C.M.

Neste caso, não há como pretender reflexo ,na

área do Imposto de Renda.

Na esteira dessas considerações, voto pelo pro

vimento de recurso.	 a
(2,7	 - •-

FRANCISCO DE ASSIS MI'- DA - REL OR

;
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